
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO

Remessa Oficial e Apelações Cíveis nº  0000839-65.2011.815.0351 - 2ª  Vara da Comarca 
de Sapé. 
Relator : Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides.
1º Apelante : Risoneide do Nascimento Silva.
Advogado : Marcos Antônio Inácio da Silva.
2º Apelante :  Município  de  Sapé,  representado  por  sua  Procuradora  Nathália  Ferreira 
Teófilo. 
Apelados : os mesmos.
Remetente : Juízo da 3ª Vara da Comarca de Sapé

REMESSA OFICIAL E APELAÇÕES CÍVEIS — COBRANÇA 
— SERVIDORA MUNICIPAL — VERBA REMUNERATÓRIA 
NÃO  ADIMPLIDA  —  INEXISTÊNCIA  DE  PROVA  DA 
EDILIDADE  CAPAZ  DE  IMPEDIR,  ALTERAR  OU 
EXTINGUIR  O  DIREITO  PLEITEADO  — ÔNUS 
PROBATÓRIO DA MUNICIPALIDADE — MANUTENÇÃO DA 
SENTENÇA DE PRIMEIRO GRAU — NÃO CONHECIMENTO 
DAS  APELAÇÕES  CÍVEIS  E  DESPROVIMENTO  DA 
REMESSA. 

—  Tratando-se  de  ação  de  cobrança  de  remuneração  intentada  por  
empregado  ou  funcionário  público,  opera  a  inversão  do  ônus  probandi,  
cabendo à Administração Pública demonstrar o adimplemento dos salários  
dos seus servidores ou que estes não trabalharam no período reclamado,  
pois os autores, normalmente, não têm meios materiais para demonstrar a  
inadimplência do empregador, que, por sua vez, dispõe de todos os recursos 
para fazer prova do contrário. Precedentes.1

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos acima 
identificados.

ACORDA a Terceira Câmara Cível do Colendo Tribunal de Justiça do 
Estado,  por unanimidade, não conhecer dos recursos apelatórios e negar provimento à 
remessa necessária.

RELATÓRIO

1 Remessa ex ofício 353/04(6562), Câmara única do TJAP, Rel. Raimundo Vales. J.09.03.2004, unânime, DOE 
14.04.2004). 
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Cuida-se de Remessa Oficial e Apelações Cíveis interpostas  em face 
da sentença de fls.989/993v, proferida pelo Juízo da 3ª Vara da Comarca de Sapé, nos autos da 
Ação de  Cobrança  de  Verbas  Salariais proposta  por  Risoneide  do  Nascimento  Silva  em 
desfavor do Município de Sapé. 

Na  sentença,  o  juízo  a  quo  julgou  parcialmente  procedente  o 
pedido, condenando o demandado ao pagamento do adicional de insalubridade de 20%(vinte 
por cento); décimo terceiro salário de 2007 (6/12 avos), 2008 e 2009 (5/12 avos); férias de 
2007 (6/12 avos), 2008 e 2009 (5/12 avos); tudo acrescido de correção monetária pelo INPC, 
a contar da data do inadimplemento até a entrada em vigor da Lei nº 11.960/2009 e, após, de 
acordo com essa Lei, e com incidência, uma única vez, até o efetivo pagamento pelos juros 
aplicados à caderneta de poupança, a partir do trânsito em julgado da sentença (Súmula nº 188 
do STJ)

Condenou,  ainda,  a  edilidade  ao  recolhimento  da  contribuição 
previdenciária da autora, bem como nos honorários advocatícios arbitrados em R$ 1.500,00 
(mil e quinhentos reais).

Inconformada, a promovente pugna pelo provimento do recurso para 
reformar a sentença, condenando o demandado ao pagamento do adicional de insalubridade 
por todo o período laborado, juntamente com seus reflexos nas demais verbas.

O  Município  apresentou  recurso  apelatório  afirmando  não  ter  a 
requerente direito ao recebimento do adicional de insalubridade, bem como às demais verbas 
salariais, tendo em vista a não juntada de provas constitutivas de seu direito. Requer a reforma 
da sentença para julgar improcedente o pedido vestibular.

Contrarrazões às fls.1.015/1.020 e 1.040/1.046.

Instada  a  se  pronunciar,  a  douta  Procuradoria  de  Justiça,  em  seu 
parecer de fls.1.060/1.065, opinou pelo não conhecimento da remessa oficial e do recurso da 
promovente e pelo desprovimento do recurso do município, mantendo a sentença em todos os 
seus termos.

Remetidos  os  autos  ao  Desembargador  Revisor,  foi  verificada  a 
ausência de instrumento procuratório do subscritor do recurso interposto pela edilidade. Ato 
contínuo, foi determinada a regularização da representação processual por esta relatoria, sob 
pena de não conhecimento do recurso (fl. 1.071).

Embora intimado, o Município de Sapé não cumpriu a determinação 
contida no despacho de fl. 1.071, conforme certidão de fl. 1.073. 

É o Relatório.

Voto. 

Da Remessa Oficial

O art. 475, § 2º, do Código de Processo Civil prescreve:
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Art. 475. Está sujeita ao duplo grau de jurisdição, não produzindo efeito  
senão depois de confirmada pelo tribunal, a sentença: (Redação dada pela 
Lei nº 10.352, de 26.12.2001)

§ 2º Não se aplica o disposto neste artigo sempre que a condenação, ou o 
direito  controvertido,  for  de  valor  certo  não  excedente  a  60  (sessenta)  
salários  mínimos,  bem como no caso de procedência dos  embargos do 
devedor na execução de dívida ativa do mesmo valor

A partir de uma análise do supracitado dispositivo percebe-se não ser 
cabível a reapreciação da matéria,  em sede de remessa oficial,  quando a condenação não 
alcançar o patamar de 60 salários mínimos.

Nos casos de iliquidez do título judicial, todavia, o posicionamento 
anteriormente adotado pelo STJ era de que o parâmetro a ser utilizado para a determinação do 
cabimento  da remessa  consistiria  no  valor  atualizado da  causa  até  a  data  da  prolação  da 
sentença.

Ocorre que o supracitado entendimento não é mais aplicado. O STJ 
firmou nova posição a respeito do tema, afirmando que, quando a sentença for ilíquida, não é 
possível adotar o valor atualizado da causa como parâmetro para verificação da incidência do 
art. 475, § 2º, do Código de Processo Civil.

Nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  DE 
INSTRUMENTO.REEXAME NECESSÁRIO. LIMITAÇÃO. INTRODUÇÃO 
DO § 2.º DO ART. 475 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL PELA LEI N.º 
10.352/01.  CAUSA  DE  VALOR  CERTO  NÃO  EXCEDENTE  A  60 
(SESSENTA)  SALÁRIOS  MÍNIMOS.  PROLAÇÃO  DA  SENTENÇA. 
ILIQUIDEZ  DO  TÍTULO.  REMESSA  NECESSÁRIA.  EXAME 
OBRIGATÓRIO.  PRECEDENTE  DA  CORTE  ESPECIAL.  DECISÃO 
MANTIDA  PELOS  SEUS  PRÓPRIOS  FUNDAMENTOS.  AGRAVO 
DESPROVIDO.1. A Corte  Especial  deste  Superior  Tribunal  de  Justiça 
firmou compreensão no  sentido  de  que,  nos  casos  de  iliquidez  do  título 
judicial,  não  é  possível  a  adoção  do  valor  atualizado  da  causa  como 
parâmetro para se aferir a incidência ou não da excepcionalidade da regra 
estabelecida no art. 475, § 2.º,  do Código de Processo Civil.2. Inexistindo 
qualquer  fundamento  apto  a  afastar  as  razões  consideradas  no  julgado  ora 
agravado, deve ser a decisão mantida por seus próprios fundamentos.3. Agravo 
regimental  desprovido.(AgRg  no  Ag  1254476/SP,  Rel.  Ministra  LAURITA 
VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 29/04/2010, DJe 24/05/2010)

Como no presente caso a sentença é ilíquida,  conheço da remessa 
oficial.

Mérito.

A promovente  afirma  exercer  a  função  de  Agente  Comunitário  de 
Saúde desde 15 de dezembro de 2003, no entanto não recebeu todas as verbas salarias pelo 
desempenho de suas funções laborais.
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Pugna pela  anotação  de  sua  CTPS por  todo  o  período  trabalhado, 
recolhimentos previdenciários, adicional de insalubridade e o reflexo do mesmo nas demais 
verbas  trabalhistas,  indenização  pelo  não  cadastramento  no  PIS,  depósito  de  FGTS  não 
realizados  no  período,  férias  em dobro  acrescidas  do  terço  de  férias  e  décimos  terceiros 
salários. 

Na sentença o juízo a quo julgou parcialmente procedente o pedido, 
condenando o  demandado ao  pagamento  do adicional  de insalubridade  de  20%(vinte  por 
cento); décimo terceiro salário de 2007 (6/12 avos), 2008 e 2009 (5/12 avos); férias de 2007 
(6/12 avos), 2008 e 2009 (5/12 avos); tudo acrescido de correção monetária pelo INPC, a 
contar da data do inadimplemento até a entrada em vigor da Lei nº 11.960/2009 e, após, de 
acordo com essa Lei, e com incidência, uma única vez, até o efetivo pagamento pelos juros 
aplicados à caderneta de poupança, a partir do trânsito em julgado da sentença (Súmula nº 188 
do STJ)

Pois bem. A sentença deve ser mantida.

A  lide resume-se  ao  fato  da  promovente,  servidora  pública,  ter 
exercido  suas  atividades  laborais  e,  por  conseguinte,  não  ter  recebido  todas  as  verbas 
remuneratórias pelo trabalho realizado.

Tratando-se de pedido de pagamento de verbas salariais, não se pode 
atribuir  ao  servidor  o  ônus  de  comprovar  a  falta  de  pagamento,  sendo-lhe  suficiente 
demonstrar o seu vínculo com o quadro da edilidade.

Resta  evidenciada  a  existência  do  fato  constitutivo  do  direito  da 
autora.  Todavia,  o  promovido  não  demonstrou  qualquer  fato  impeditivo,  extintivo  ou 
modificativo do invocado direito postulado.

Na verdade, apenas o município poderia provar a ocorrência de causa 
impeditiva, modificativa ou extintiva que viesse a afastar o direito da demandante, uma vez 
que  os  documentos  hábeis  a  demonstrar  essa  circunstância  encontram-se  na  posse  da 
edilidade.

Nos casos de cobrança de verbas remuneratórias, sabe-se que  é ônus 
do  ente  contratante  (Município  de  Sapé)  apresentar  provas  de  que  o  pagamento  ocorreu. 
Nestes termos, a edilidade não juntou documentos aptos a comprovar o efetivo pagamento dos 
valores pleiteados, desconstituindo o direito da parte autora.

São  garantias  presentes  na  Carta  Magna  para  todos  os  servidores 
públicos, tanto efetivos, quanto comissionados. Vejamos:

“Art.  39,  CF/88  -  A  União,  Estados,  o  Distrito  Federal  e  os  Municípios 
instituirão  conselho  de  política  de  administração  e  remuneração  de  pessoal, 
integrado por servidores designados pelos respectivos Poderes...

§ 3º. Aplica-se aos servidores ocupantes de cargo público o disposto no artigo 7º, 
IV, VII, VIII, IX, XII, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XX, XXII e XXX, 
podendo  a  lei  estabelecer  requisitos  diferenciados  de  admissão  quando  a 
natureza do cargo o exigir”

“Art. 7º, CF/88. São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros 
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que visem à melhoria de sua condição social:
(omissis)

VIII - décimo terceiro salário com base na remuneração integral ou no valor da 
aposentadoria;

X - proteção do salário na forma da lei, constituindo crime sua retenção dolosa;

XVII - gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menos, um terço a mais do 
que o salário normal; 

O posicionamento deste Tribunal e do STJ é pacífico:

APELAÇÃO CÍVEL NA AÇÃO DE COBRANÇA -SALÁRIOS E DÉCIMOS 
TERCEIROS  NÃO  PAGOS  -PROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO  - 
IRRESIGNAÇÃO  -NULIDADE  POR  AUSÊNCIA  DE  INTERVENÇÃO 
MINISTERIAL  -  DESNECESSIDADE  -  PRELIMINAR  REJEITADA  - 
PAGAMENTO  DAS  VERBAS  SALARIAIS  -NÃO  COMPROVAÇÃO  POR 
PARTE  DO  MUNICÍPIO  -INTELIGÊNCIA  DO  ART.  333,  II,  DO  CIC 
-DESPROVIMENTO D0 RECURSO. - É cediço que a intervenção ministerial se 
limita aos casos em que haja evidente interesse público, restando desnecessária a 
manifestação na hipótese em ter,  em que o interesse do Estado é meramente 
patrimonial, não se confundindo, pois, com o interesse público. - Demonstrada 
a efetiva prestação de serviços pelo autor, cabe ao empregador Município de 
Igaracy o ônus de provar a ocorrência de fato impeditivo, modificativo ou 
extintivo  que  afaste  o  direito  do  empregado  ao  recebimento  das  verbas 
salariais pleiteadas. (TJPB – 026.2005.001241-3/001 – Rel.Des. Márcio Murilo 
da Cunha Ramos – Terceira Câmara – 06/04/2010).

Destarte, nego provimento ao recurso oficial.

Do 1º Apelo

Observa-se  que  a apelante  não  impugnou   especificamente  os 
fundamentos da sentença,  limitando-se a repetir  os argumentos utilizados no seu pedido 
inicial. Além do mais, sua irresignação se refere ao adicional de insalubridade, pedido julgado 
procedente pelo Juízo a quo.

Diante  disso,  pode-se  concluir  que  o  presente  recurso  afronta 
disposição expressa do art. 514 do Código de Processo Civil, que consagra o Princípio da 
Dialeticidade Recursal.

O referido princípio esclarece que o apelante deve demonstrar ao juízo 
ad quem as razões de fato e de direito que fundamentam a reforma ou anulação da sentença 
recorrida sob pena de não conhecimento do recurso. Ou seja,  a parte precisa impugnar os 
fundamentos  da  decisão  e  demonstrar  por  que  o  julgamento  proferido  merece  ser 
modificado. 

Percebe-se,  portanto,  que  a  impugnação  específica  é  elemento 
formal indispensável ao conhecimento do recurso, é requisito de admissibilidade, pois 
“sem saber exatamente por que o recorrente se inconforma com a sentença proferida, não é  
possível ao tribunal apreciar a correção ou justiça da decisão atacada”2. 

2 MACHADO, Antônio Cláudio da Costa. Código de Processo Civil interpretado: artigo por artigo, parágrafo por parágrafo. 
6. ed. Ver. e atual. Barueri,SP: Manole 2007.
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No mesmo sentido, são os seguintes julgados do Superior Tribunal de 
Justiça3: 

AGRAVO  REGIMENTAL.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  A  QUE  SE 
NEGOU  SEGUIMENTO.  INTERPOSIÇÃO  SUCESSIVA  DE  AGRAVOS 
REGIMENTAIS.  PRECLUSÃO  CONSUMATIVA  E  PRINCÍPIO  DA 
UNIRRECORRIBILIDADE  RECURSAL.  NÃO-CONHECIMENTO  DO 
SEGUNDO RECURSO INTERPOSTO. SÚMULA VINCULANTE N.º 23/STF. 
INAPLICABILIDADE. INOCORRÊNCIA DE GREVE. AÇÃO RESCISÓRIA. 
COMPETÊNCIA  CONSTITUCIONAL  DO  ÓRGÃO  PROLATOR. 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS  DA DECISÃO DE 
INADMISSÃO  DO  RECURSO  ESPECIAL.  NECESSIDADE.  SÚMULA 
182/STJ. […] 5. A jurisprudência desta Corte, em homenagem ao princípio 
da dialeticidade, tem aplicado, por analogia, a súmula 182/STJ ao agravo de 
instrumento  que  não  refuta,  de  maneira  específica,  os  fundamentos  da 
decisão  de  inadmissão  do  recurso  especial.  Precedentes.  6.  AGRAVO 
REGIMENTAL  DESPROVIDO.  (AgRg  no  Ag  845.110/SP,  Rel.  Ministro 
PAULO  DE  TARSO  SANSEVERINO,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em 
10/05/2011, DJe 18/05/2011).

TRIBUTÁRIO.  CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA.  PRO  LABORE. 
COMPENSAÇÃO. REPETIÇÃO. ÍNDICES DE CORREÇÃO MONETÁRIA. 
EXPURGOS  INFLACIONÁRIOS.  INCIDÊNCIA.  AGRAVO  INTERNO 
DEFICIENTE.  PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE.  FALTA  DE 
REGULARIDADE FORMAL. I - Em respeito ao princípio da dialeticidade, 
os  recursos  devem  ser  fundamentados.  É  necessária  a  impugnação 
específica dos fundamentos da decisão recorrida. O agravante se limitou a 
afirmar que os índices de correção monetária que devem incidir sobre o 
indébito, definidos em decisão recente da Primeira Seção desta Corte, são 
diversos  daqueles  estabelecidos  no  decisum  ora  recorrido,  não 
particularizando  a  diferenciação  entre  os  julgados,  sendo  deficiente  o 
recurso  em  tela,  por  falta  de  regularidade  formal.  […]  (AgRg  no  REsp 
848.742/SP,  Rel.  Ministro   FRANCISCO  FALCÃO,  PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 10.10.2006, DJ 26.10.2006 p. 253).

AGRAVO INTERNO.  AGRAVO DE INSTRUMENTO.  ARGUMENTAÇÃO 
DESPROVIDA  DE  CONTEÚDO  JURÍDICO.  MERA  REJEIÇÃO  DO 
DECISUM.  AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA.  PRINCÍPIO 
DA DIALETICIDADE. SÚMULA 182/STJ. DECISÃO EM CONSONÂNCIA 
COM  O  ENTENDIMENTO  DESTA  CORTE.  SÚMULA  83/STJ.  1.  O 
agravante  deve  atacar,  especificamente,  os  fundamentos  lançados  na 
decisão agravada, refutando todos os óbices por ela levantados, sob pena de 
vê-la  mantida.  (Súmula  182/STJ).  2.  "De  acordo  com  o  princípio  da 
dialeticidade,  as  razões  recursais  devem impugnar,  com transparência  e 
objetividade,  os  fundamentos  suficientes  para  manter íntegro  o  decisum 
recorrido. Deficiente a fundamentação, incidem as Súmulas 182/STJ e 284/
STF" (AgRg  no  Ag  1.056.913/SP,  Rel.  Ministra  ELIANA  CALMON, 
SEGUNDA TURMA, DJe 26/11/2008). 3. "A suspensão do processo individual 
pode perfeitamente dar-se já ao início, assim que ajuizado, porque, diante do 
julgamento da tese central na Ação Civil Pública, o processo individual poderá 
ser julgado de plano, por sentença liminar de mérito (CPC, art. 285-A), para a 
extinção do processo, no caso de insucesso da tese na Ação Civil Pública, ou, no 
caso de sucesso da tese em aludida ação, poderá ocorrer a conversão da ação 
individual em cumprimento de sentença da ação coletiva." (REsp 1110549/RS, 

3 Outros precedentes: AgRg no REsp 859.903/RS, Rel. Ministro  FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
21.09.2006, DJ 16.10.2006 p. 338; REsp. 1059441, Ministro MASSAMI UYEDA, data de Publicação: 13/10/2008.
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Rel. Ministro  SIDNEI BENETI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 28/10/2009, 
DJe 14/12/2009) 4. Agravo interno a que se nega provimento. (AgRg no Ag 
1125537/RS,  Rel.  Ministro  PAULO  FURTADO  (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/BA), TERCEIRA TURMA, julgado em 25/05/2010, DJe 
10/06/2010).

Sendo assim, não conheço do recurso apelatório da requerente.

Do 2º Apelo

No  caso  sub  oculi,  verificou-se  a  inexistência  de  instrumento  de 
mandato nos autos que autorize o patrono a representar a parte apelante para prosseguir com o 
recurso de apelação de fls. 1.004/1.010, visando a reforma da decisão a quo.

Em  que  pese  a  abertura  de  prazo  para  a  juntada  da  procuração, 
conforme despacho (fl. 1.071) desta relatoria, o Município permaneceu inerte, não cumprindo 
à determinação judicial.

Nesse viés, Nelson Nery Junior aduz que:

“O tribunal não pode conhecer de recurso subscrito por advogado cujos  
poderes  tenham  cessado,  nem  pode  apenar  o  recorrente  sem  lhe  dar 
oportunidade de defesa. Deve intimar o recorrente para que regularize a  
representação, sob pena de não conhecimento do recurso, por aplicação 
do CPC 13 (RTJ 95/1349).”(grifei)

Assim,  é  vedado  ao  tribunal  não  conhecer  do  recurso  sem  dar 
oportunidade à parte de regularizar a representação processual. Mas, uma vez conferido o 
prazo e não ratificado o ato do procurador, o não conhecimento do recurso é medida que se 
impõe.

Assim, não conheço do segundo apelo.

Feitas estas considerações,  não conheço dos recursos apelatórios e 
nego provimento à remessa necessária.

É como voto.

Presidiu  a  Sessão  o  Exmo.  Sr.  Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e 
Benevides. Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides 
(relator), o Exmo. Dr. Carlos Antônio Sarmento, Juiz convocado para substituir o Exmo. Des. 
José  Aurélio  da  Cruz,  o  Exmo.  
Dr. Ricardo Vital de Almeida, Juiz convocado para substituir a Exma. Desa. Maria das Graças 
Morais Guedes.

Presente  ao  julgamento  a  Exma.  Dra.  Ana  Cândida  Espínola, 
Promotora de Justiça.

João Pessoa, 13 de setembro de 2016.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
                        Relator
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Em suma, insurge-se o município recorrente, ao argumento de que a 
autora não comprovou as suas alegações referentes a não quitação da verba pleiteada. Pugnou 
pela reforma da sentença para julgar improcedente o pedido referente às verbas salariais.

Pois bem. 

Tratando-se de pedido de pagamento de verbas salariais, não se pode 
atribuir  ao  servidor  o  ônus  de  comprovar  a  falta  de  pagamento,  sendo-lhe  suficiente 
demonstrar o seu vínculo com o quadro da edilidade.

Observa-se nos documentos trazidos aos autos pelo autor, documentos 
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que comprovam seu vínculo com a Prefeitura Municipal de Sapé.

Resta  evidenciada  a  existência  do  fato  constitutivo  do  direito  da 
demandante.  Todavia,  o  Município  apelante  não  demonstrou  qualquer  fato  impeditivo, 
extintivo ou modificativo do invocado direito daquela, descumprindo, assim, o que preceitua 
o art. 333, inciso II, do CPC.

Nos casos de cobrança de verbas remuneratórias, sabe-se que  é ônus 
do  Município apresentar  provas  de  que  o  pagamento  ocorreu.  Contudo,  o 
promovido/apelante  não  apresentou  provas  que  impedissem,  modificassem  ou 
extinguissem o direito da recorrida em receber as verbas requeridas.

Nestes termos, a edilidade não juntou documentos aptos a comprovar 
o efetivo pagamento dos valores pleiteados, desconstituindo o direito da parte autora.

Com efeito,  não  se  poderia  exigir  que  a  parte  autora  apresentasse 
prova do não pagamento pela Edilidade, pois é incumbência deste provar que remunerou seus 
servidores ou que existe qualquer causa que impeça o recebimento das verbas pleiteadas, já 
que ele é dotado dos meios necessários para essa instrução probatória.

Nesse diapasão, citem-se os seguintes arestos:

Ação  de  Cobrança  -  Servidor  Público  -  Serviços  Prestados  -  Pagamento  não 
comprovado - Prova – Ônus-  Restando incontroversa, nos autos, a efetiva prestação 
de  serviços  ao  Município,  compete  à  Municipalidade  demonstrar  que  realizou o 
pagamento  dos  vencimentos  do  servidor  municipal  que,  em  sede  de  ação  de 
cobrança, alega a ausência de quitação.- O artigo 333, II, do Código de Processo 
Civil determina que incumbe ao requerido o ônus de demonstrar fato extintivo 
do direito do autor, como é o caso do pagamento, na ação de cobrança, sendo 
que,  ausente  a  produção  de  provas,  a  demanda  deve  ser  decidida  em  seu 
desfavor. (TJMG; Processo: 1.0123.09.035228-7/001; Relator Des. Dárcio Lopardi 
Mendes; Julgado em 31/03/2011; Publicado em 25/04/2011).

AÇÃO  DE  COBRANÇA  -  VERBAS  SALARIAIS -  MUNICÍPIO  - 
DENUNCIAÇÃO À LIDE DE EX-PREFEITO -  DESCABIMENTO - AGRAVO 
RETIDO DESPROVIDO. - A denunciação da lide é obrigatória, nos termos do artigo 
70, III, do CPC, àquele que estiver obrigado pela lei ou pelo contrato, a indenizar em 
ação regressiva, o prejuízo do que perder a demanda. Todavia, o direito de regresso 
do Município contra o seu ex-Prefeito está garantido constitucionalmente, por força 
do  artigo  37,  parágrafo  6º,  da  Carta  da  República,  não  havendo,  portanto, 
obrigatoriedade  para  a  aludida  intervenção  de  terceiro.  SERVIDOR PÚBLICO  - 
VERBAS  SALARIAIS  DEVIDAS  -  QUITAÇÃO  -  FATO  EXTINTIVO  DO 
DIREITO  DO  AUTOR  -  ÔNUS DA PROVA DO  RÉU -  PROCEDÊNCIA DO 
PEDIDO  -  APELAÇÃO  DESPROVIDA.  -  Em  ação  de  cobrança  de  verbas 
salariais  movida  por  servidor  público,  uma  vez  alegado  na  petição  inicial 
ausência de pagamento, caberia ao Município o ônus da prova do fato extintivo 
do direito do autor, qual seja, o pagamento das parcelas salariais, nos termos do 
artigo 333, II, do CPC. Assim, deixando o ente público de comprovar que houve 
a  quitação,  ônus  que lhe  incumbia,  o  pedido deve  ser julgado procedente.  - 
Agravo retido e apelação desprovidos. (TJMG; Processo: 1.0642.06.000597-1/001; 
Relator Des. Eduardo Andrade; Julgado em 16/06/2009; Publicado em 03/07/2009)

Desse  modo,  em  consonância  com  os  princípios  da  dignidade 
humana e do valor social do trabalho, devem ser garantidos a qualquer servidor, seja ele 
concursado ou comissionado, os direitos mínimos, correspondendo à remuneração por todo 
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o  período  laborado  uma  contraprestação  mínima,  como  saldo  de  salários,  férias  e  seu 
respectivo terço constitucional, 13º salário, etc.

São  garantias  presentes  na  Carta  Magna  para  todos  os  servidores 
públicos, tanto efetivos, quanto comissionados. Vejamos:

“Art.  39,  CF/88  -  A  União,  Estados,  o  Distrito  Federal  e  os  Municípios 
instituirão  conselho  de  política  de  administração  e  remuneração  de  pessoal, 
integrado por servidores designados pelos respectivos Poderes...

§ 3º. Aplica-se aos servidores ocupantes de cargo público o disposto no artigo 7º, 
IV, VII, VIII, IX, XII, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XX, XXII e XXX, 
podendo  a  lei  estabelecer  requisitos  diferenciados  de  admissão  quando  a 
natureza do cargo o exigir”

“Art. 7º, CF/88. São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros 
que visem à melhoria de sua condição social:
(omissis)

VIII - décimo terceiro salário com base na remuneração integral ou no valor da 
aposentadoria;

X - proteção do salário na forma da lei, constituindo crime sua retenção dolosa;

XVII - gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menos, um terço a mais do 
que o salário normal; 

O posicionamento deste Tribunal e do STJ é pacífico:

APELAÇÃO  CÍVEL NA AÇÃO  DE  COBRANÇA -SALÁRIOS  E  DÉCIMOS 
TERCEIROS NÃO PAGOS -PROCEDÊNCIA DO PEDIDO -  IRRESIGNAÇÃO 
-NULIDADE  POR  AUSÊNCIA  DE  INTERVENÇÃO  MINISTERIAL  - 
DESNECESSIDADE  -  PRELIMINAR  REJEITADA  -  PAGAMENTO  DAS 
VERBAS SALARIAIS -NÃO COMPROVAÇÃO POR PARTE DO MUNICÍPIO 
-INTELIGÊNCIA DO ART. 333, II, DO CIC -DESPROVIMENTO D0 RECURSO. 
- É cediço que a intervenção ministerial se limita aos casos em que haja evidente 
interesse público, restando desnecessária a manifestação na hipótese em ter, em que 
o interesse do Estado é meramente patrimonial, não se confundindo, pois, com o 
interesse público. - Demonstrada a efetiva prestação de serviços pelo autor, cabe 
ao empregador Município de Igaracy o ônus de provar a ocorrência de fato 
impeditivo,  modificativo  ou  extintivo  que  afaste  o  direito  do  empregado  ao 
recebimento das verbas salariais pleiteadas.  (TJPB – 026.2005.001241-3/001 – 
Rel.Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos – Terceira Câmara – 06/04/2010).

ORDINÁRIA DE COBRANÇA - Servidora Pública Municipal -Salário, férias 
proporcionais  e  terço  constitucional  retidos  -Procedência  do  pedido  - 
Remessa oficial  -  Não conhecimento -Condenação inferior ao valor previsto 
no  art.  475,  §  2°,  do  CPC -Insurreição  municipal  voluntária  -  Direitos  não 
estendidos aos detentores de cargo comissionado - Rejeição - Aplicabilidade 
do art. 39, § 3°, da CF - Manutenção da condenação ao pagamento das verbas 
reconhecidas - Município que não se desincumbiu de provar o fato extintivo 
ou  modificativo  do  direito  da  autora  -  Desprovimento.  Quando  contra  a 
Fazenda Pública for  proferida condenação em valor  certo  não superior  a 60 
sessenta  salários  mínimos  desnecessária  se  apresenta  a  remessa  obrigatória 
art. 475. § 2 . CPC. Aos comissionados, aplicam-se as regras do art. 39, § 3°. 
aa  Constituição  Federal,  que  reconhece  aos  servidores  ocupantes  de  cargo 
público o disposto no art.  7°,  incisos IV salário mínimo. V.  décimo terceiro 
salário,  XVII férias,  entre  outros.  É direito  líquido e certo  de todo servidor 
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público,  ativo  ou  inativo,  perceber  seus  proventos  pelo  exercício  do  cargo 
desempenhado, nos termos do artigo 7°, X, da Carta Magna, considerando ato 
abusivo  e  ilegal  qualquer  tipo  de  retenção  injustificada.  Em  processos 
envolvendo  questão  de  retenção  de  salários.  cabe  ao  Município 
comprovar que fez o pagamento, pois, ao reverso, subtende-se que não o 
efetuou  na  forma  devida.  (TJPB  –  075.2006.000920-8/001  –  Rel.Des. 
Manoel Soares Monteiro – Primeira Câmara Cível – 11/03/2010)

Nesse diapasão, citem-se os seguintes arestos:

ADMINISTRATIVO.  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO 
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  SERVIDOR  PÚBLICO.  AÇÃO  DE 
COBRANÇA.  LITISPENDÊNCIA.  INOVAÇÃO  RECURSAL. 
IMPOSSIBILIDADE. FATO IMPEDITIVO. ÔNUS DA PROVA PERTENCENTE 
AO RÉU. FUNDAMENTO INATACADO. SÚMULAS 283 E 284/STF. LEI DE 
RESPONSABILIDADE  FISCAL.  INAPLICABILIDADE.  PRECEDENTES. 
AGRAVO NÃO PROVIDO. 1.  "Nos termos do art.  333 do Código de Processo 
Civil, cabe ao autor demonstrar a veracidade dos fatos constitutivos de seu direito 
(inciso  I)  e  ao  réu  invocar  circunstância  capaz  de  alterar  ou  eliminar  as 
conseqüências jurídicas do fato aduzido pelo demandante (inciso II)" (AgRg no Ag 
1.313.849/MG, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, Segunda Turma, DJe 2/2/11). 2. 
No caso, o fundamento adotado no acórdão recorrido, no sentido de que competiria 
ao réu demonstrar a existência de fato impeditivo à pretensão deduzida pelo autora, 
concernente ao recebimento de verbas remuneratórias não pagas, não foi impugnado 
nas  razões  do  recurso  especial.  Incidência  das  Súmulas  283  e  284/STF.  3.  "É 
responsabilidade  da  Administração  o  pagamento  da  verba  remuneratória  dos 
servidores  públicos,  independentemente  da  mudança  de  gestão"  (REsp 
1.197.991/MA, Rel. Min. ELIANA CALMON, Segunda Turma, DJe 26/8/10). 4. 
"As restrições sobre as despesas com pessoal, previstas na Lei de Responsabilidade 
Fiscal, não incidem quando decorrerem de decisões judiciais, nos termos do art. 19, 
§ 1º, IV, da LC 101/00" (EDcl no RMS 26.593/GO, minha relatoria, Quinta Turma, 
DJe 26/4/10). 5. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 79.803/PI, Rel. 
Ministro  ARNALDO  ESTEVES  LIMA,  PRIMEIRA  TURMA,  julgado  em 
24/04/2012, DJe 04/05/2012)

Quanto ao adicional de insalubridade, segundo o previsto no art. 7º, 
XXIII,  que  estabeleceu  o  direito  social  ao  recebimento  do  adicional  de  insalubridade,  é 
condição para o seu recebimento pelo servidor que tal direito esteja regulamentado na forma 
da lei, ou seja, possui eficácia limitada, na medida em que depende da edição de uma lei 
específica definindo as atividades consideradas insalubres. 

No caso em apreço,  como bem ressaltou o magistrado de primeiro 
grau “a previsão de concessão do referido adicional consta expressamente na Lei Municipal  
nº 946/2007 (artigo 9º, parágrafo único), que instituiu os cargos de agente comunitário de  
saúde no âmbito do Município de Sapé/PB, em obediência à Emenda Constitucional n.51 e à  
Lei Federal n.11.350/2006”

Ademais,  a  jurisprudência  deste  Tribunal  vem confirmando  a  tese 
esposada, senão vejamos:

REMESSA  NECESSÁRIA  E  APELAÇÃO  CÍVEL.  RECLAMAÇÃO 
TRABALHISTA.  PROCEDÊNCIA  PARCIAL  DOS  PEDIDOS. 
INCONFORMISMO. AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE. ADICIONAL DE 
INSALUBRI- DADE. NECESSIDADE DE EDIÇÃO DE NORMA ESPECÍFICA. 
LEI MUNICIPAL Nº 946/2007 PREVENDO O PAGAMENTO DE TAL VERBA 
COM  REMISSÃO  AO  ESTATUTO  DOS  SERVIODRES  DO  MUNICÍPIO  DE 
SAPÉ. VERBA DEVIDA DESDE A ENTRADA EM VIGOR DA LEGISLAÇÃO 
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ESPECÍFICA E NÃO DE TODO O PERÍODO TRABALHADO. MANUTENÇÃO 
DO  ÉDITO  JUDICIAL  NESTE  PONTO.  PASEP.  OBRIGAÇÃO  DO  ENTE 
MUNICIPAL  EM  CADASTRAR.  COMPROVAÇÃO.  INEXISTÊNCIA  DE 
INDENIZAÇÃO  DEVIDA.  TERÇO  DE  FÉRIAS  E  13º  SALÁRIO. 
ADIMPLEMENTO NÃO COMPROVADO PELO MUNICÍPIO. PROIBIÇÃO DO 
ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA. RESSARCIMENTO DEVIDO APENAS DO 
PERÍODO  POSTERIOR  A  TRANSFOR-  MAÇÃO  DO  REGIME  PARA 
ESTATUTÁRIO.  MANUTENÃO  DO  DECISUM.  DESPROVIMENTO  DOS 
RECURSOS.  Por  força  da  ausência  de  previsão  normativa  no  art.  39,  §  3º,  da 
Constituição da República, os agentes públicos não fazem jus, de forma automática, 
ao adicional de insalubridade, mostrando-se necessária interposição legislativa para 
que essa garantia a eles se estenda, sendo entendimento sumulado no âmbito desta 
corte que ¿o pagamento do adicional de insalubridade aos agentes comunitários de 
saúde  submetidos  ao  vínculo  jurídico-administrativo,  depende  de  Lei 
regulamentadora  do  ente  ao  qual  pertencer¿.  No  caso,  verifica-se  que  a  Lei 
municipal  nº  796/2000,  dispôs  acerca  da  concessão  do  adicional  de 
periculosidade  aos  servidores  públicos  do  município  de  sapé,  mais 
especificamente nos art. 83 e 92. Por outro lado, o art. 9º, parágrafo único, da 
Lei nº 946/ 2007, assegura aos agentes comunitários de saúde o pagamento do 
respectivo adicional, porém estabelece que o valor deve ser fixado nos termos 
do estatuto do servidor (lei municipal nº 796/2000). Logo, é de se concluir que, 
em virtude da previsão legal do estatuto dos servidores públicos do município 
de sapé e da Lei nº 946/2007, bem como do pagamento do percentual de 20% a 
partir de  novembro de 2007,  como bem comprovado pelo ente  municipal  e 
reconhecido pelo juiz de base,  entendo que tal  verba deve ser paga desde a 
entrada em vigor da Lei  nº  946/2007,  consoante  ficou reconhecido  no  édito 
judicial de primeiro grau. Incabível o pedido de pagamento do adicional durante 
todo o período laborado, visto que é vedado ao poder judiciário prever hipótese de 
cabimento para a concessão da gratificação em apreço antes da edição da Lei  nº 
946/2007, sob pena de revestir-se no exercício da atividade legiferante, em nítida 
afronta  ao  princípio  da  separação  dos  poderes.  O  programa  de  formação  do 
patrimônio do servidor público (pasep) consiste em uma contribuição social para o 
financiamento  da  seguridade  social,  devida  pelas  pessoas  jurídicas,  ou  a  elas 
equiparadas pela legislação do imposto de renda, nos termos do inciso I do artigo 
195 da Carta Magna. In casu, restou incontroverso que a requerente prestou serviços 
ao município, bem como que o ente municipal providenciou o cadastramento do 
autor  no  programa  PASEP,  consoante  relação  anual  de  informações  sociais 
colacionada  às  fls.  60/61,  de  modo  que  incabível  o  deferimento  do  pedido  de 
indenização de forma proporcional ao período trabalhado sob o regime estatutário. 
Restando comprovada a prestação dos serviços,  é dever  do município efetivar  o 
pagamento  dos  terços  de  férias  e  13º  salários,  com  vistas  a  não  causar 
enriquecimento ilícito ao ente municipal. É ônus do promovido a produção de prova 
de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor, em face à natural e 
evidente  fragilidade  probatória  deste.  Não  havendo  efetiva  comprovação  do 
adimplemento de verbas remuneratórias, tem-se que são devidas pelo mal pagador, 
como  bem  entendeu  o  magistrado  de  piso.  (TJPB;  Ap-RN  0003811-
71.2012.815.0351;  Segunda  Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Oswaldo 
Trigueiro do Valle Filho; DJPB 28/10/2014; Pág. 9) 

Feitas estas considerações, em harmonia com parecer ministerial, não 
conheço a remessa oficial e o recurso da promovente e nego provimento ao recurso do 
município, mantendo a sentença em todos os seus termos.

É como voto.

João Pessoa, 30 de setembro de 2015.
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 Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
                      Relator

ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

Remessa Oficial e Apelações Cíveis nº  0000839-65.2011.815.0351 - 2ª  Vara da Comarca 
de Sapé. 

RELATÓRIO

Cuida-se de Remessa Oficial e Apelações Cíveis interpostas  em face 
da sentença de fls.989/993v, proferida pelo Juízo da 3ª Vara da Comarca de Sapé, nos autos da 
Ação de  Cobrança  de  Verbas  Salariais proposta  por  Risoneide  do  Nascimento  Silva  em 
desfavor do Município de Sapé. 

Na  sentença,  o  juízo  a  quo  julgou  parcialmente  procedente  o 
pedido, condenando o demandado ao pagamento do adicional de insalubridade de 20%(vinte 
por cento); décimo terceiro salário de 2007 (6/12 avos), 2008 e 2009 (5/12 avos); férias de 
2007 (6/12 avos), 2008 e 2009 (5/12 avos); tudo acrescido de correção monetária pelo INPC, 
a contar da data do inadimplemento até a entrada em vigor da Lei nº 11.960/2009 e, após, de 
acordo com essa Lei, e com incidência, uma única vez, até o efetivo pagamento pelos juros 
aplicados à caderneta de poupança, a partir do trânsito em julgado da sentença (Súmula nº 188 
do STJ)

Condenou,  ainda,  a  edilidade  ao  recolhimento  da  contribuição 
previdenciária da autora, bem como nos honorários advocatícios arbitrados em R$ 1.500,00 
(mil e quinhentos reais).

Inconformada, a promovente pugna pelo provimento do recurso para 
reformar a sentença, condenando o demandado ao pagamento do adicional de insalubridade 
por todo o período laborado, juntamente com seus reflexos nas demais verbas.

O  Município  apresentou  recurso  apelatório  afirmando  não  ter  a 
requerente direito ao recebimento do adicional de insalubridade, bem como às demais verbas 
salariais, tendo em vista a não juntada de provas constitutivas de seu direito. Requer a reforma 
da sentença para julgar improcedente o pedido vestibular.

Contrarrazões às fls.1.015/1.020 e 1.040/1.046.

Instada  a  se  pronunciar,  a  douta  Procuradoria  de  Justiça,  em  seu 
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parecer de fls.1.060/1.065, opinou pelo não conhecimento da remessa oficial e do recurso da 
promovente e pelo desprovimento do recurso do município, mantendo a sentença em todos os 
seus termos. 

É o Relatório.

À douta Revisão.

João Pessoa, 30 de setembro de 2015.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
                           Relator
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